
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
RECURSO INOMINADO  Nº  0000971-39.2016.815.1001
Relator            : Desembargador José Ricardo Porto
Recorrente     : Banco Santander (Brasil) S/A
Advogado       : Fernando Denis Martins
Recorrido       : Corregedoria-Geral de Justiça
Interessado     : Juiz Josivaldo Félix de Oliveira

REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA EM DESFAVOR DE
MAGISTRADO. RECURSO INOMINADO. RECLAMAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE SUCESSIVAS  “FALHAS  PROCESSUAIS”
NA TRAMITAÇÃO DE FEITO.  AUSÊNCIA DE INDÍCIOS
DE  INFRAÇÃO  DISCIPLINAR  OU  ILÍCITO  PENAL.
PROPÓSITO ESTRANHO ÀS FUNÇÕES CORREICIONAIS.
ARQUIVAMENTO  DE  PLANO.  ART.  9º,  §  2º  DA
RESOLUÇÃO  135  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.
 
- À Corregedoria de Justiça compete orientar, fiscalizar e exercer
vigilância  disciplinar  sobre  os  serviços  forenses,  inclusive  no
tocante à  conduta dos magistrados,  não constando de seu rol  de
atribuições  imiscuir-se  em  decisões  judiciais  que,  a  par  de
informadas pelos princípios da independência funcional e do livre
convencimento motivado, submetem-se aos recursos previstos na
legislação processual.

-  Inadmissível,  a  parte  supostamente  prejudicada  com  decisões
judiciais,  valer-se da via  administrativa com vistas a invalidação
dos citados decisórios.

-  RECURSO ADMINISTRATIVO.  PEDIDO DE PROVIDÊNCIA.
MAGISTRADO. DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
INFRAÇÃO  DISCIPLINAR  OU  ILÍCITO  PENAL.  PROPÓSITO
ESTRANHO ÀS  FUNÇÕES CORREICIONAIS.  ARQUIVAMENTO DE
PLANO.  ART.  9º,  §  2º  DA  RESOLUÇÃO  135  DO  CNJ.  1.  À
Corregedoria-geral da justiça, nos termos do art.  1º de seu regimento
interno,  compete  orientar,  fiscalizar  e  exercer  vigilância  disciplinar
sobre  os  serviços  forenses,  inclusive  no  tocante  à  conduta  dos
magistrados,  não constando de  seu  rol  de  atribuições  imiscuir-se  em
decisões  judiciais  que,  a  par  de  informadas  pelos  princípios  da
independência funcional e do livre convencimento motivado, submetem-
se  aos  recursos  previstos  na  legislação  processual,  menos  ainda
investigar jurisdicionados, atividade exclusivamente policial.
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 2. Não se evidenciam indícios de infração disciplinar ou de ilícito penal
na  conduta  do  magistrado  que  no  exercício  da  atividade  judicante
profere decisão isentando a parte do recolhimento do itcd com base no
art. 79 do código tributário do estado de Goiás, ainda que equivocada,
até por não espelhar intenção de favorecimento, já que a expedição e
entrega dos respectivos  formais  está condicionada à verificação,  pela
Fazenda  Pública,  do  pagamento  de  todos  os  tributos  incidentes  (art.
1.031, § 2º, CPC), como inclusive determinado na decisão. 3. Eventual
erro judicial não atrai a atividade censória, mas a existência de indícios
de conduta irregular ou ilícita praticada pelo julgador de forma dolosa,
intencional,  voltada a favorecer alguma das partes ou a si  mesmo. 4.
Não defluindo dos autos motivos para a instauração de procedimento
administrativo disciplinar ou criminal em desfavor do magistrado mas,
diversamente,  nítido  propósito  de  retaliar  a  parte  contra  a  qual  o
recorrente  contende  em  processo  judicial,  acertada  a  decisão
administrativa que, valendo-se do disposto no art. 9º, § 2º da resolução
nº 135/2011 do conselho nacional de justiça, determina o arquivamento
de plano do pedido de providência. 5. Recurso administrativo conhecido
mas improvido. (TJGO; RADM 0048175-14.2014.8.09.0000; Palmeiras
de Goiás; Corte Especial; Relª Desª Beatriz Figueiredo Franco; DJGO
16/07/2014; Pág. 10)  

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

A C O R D A o Conselho da Magistratura do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Recurso Inominado interposto pelo Banco Santander
(Brasil) S/A, em irresignação à decisão proferida pela Corregedoria de Justiça, fls. 161, que acolheu
o parecer emitido pelo Juiz Corregedor e decretou o arquivamento da reclamação administrativa em
desfavor do Magistrado Dr. Josivaldo Félix de Oliveira. 

Colhe-se do caderno processual que o referido expediente teve início através de uma
representação formulada pelo recorrente, aduzindo insatisfação com decisões emanadas por aquele
Julgador nos autos do Cumprimento de Sentença de nº 0000253-49.2016.815.2001, originado da
execução de nº 0041027-29.2013.815.2001.

Sobrevindo  a  decisão,  fls.  158/160  verso,  o  órgão  correicional,  através  do  Juiz
Auxiliar,  manifestou-se  pelo  arquivamento  do  feito,  considerando  inexistir  justa  causa  para
instauração  de  processo  administrativo  disciplinar,  haja  vista  a  ausência  de  culpa  ou  dolo  do
representado, nos termos da Resolução nº 135/2011. 

Parecer homologado pelo Corregedor-Geral de Justiça, fls. 161. 

O entendimento foi convalidado pelo Conselho Nacional de Justiça, nos termos da
decisão de fls. 204/204 verso. 

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Recurso Inominado nº 0000971-39.2016.815.1001

Insatisfeito, recorreu o Banco, alegando, em suas razões recursais, ter o Magistrado
cometido os seguintes erros na condução dos processos:

“1.  O  recorrido  arbitrou  em  favor  do  advogado  Ney  Cordeiro
Evangelista de Souza R$ 2 milhões de reais de sucumbência,  por  ter
incluído no polo passivo da execução mais uma empresa devedora, sócia
da executada principal dos autos, em patente erro de procedimento! Ora,
se o Recorrente/Exequente foi “beneficiado” pelo Juízo com a inclusão
de outro devedor nos autos, não há que se falar em acolhimento parcial
da  exceção  de  pré-executividade  apresentada  pelos  devedores.  Ainda
mais em razão do pedido de exceção ser a nulidade da execução e não o
chamamento ao processo de mais um devedor! Esse foi o primeiro erro
de procedimento cometido pelo I. Magistrado!

2.  Há  de  se  destacar,  que  anteriormente,  os  executados  já  haviam
apresentado  tal  defesa  em  embargos  à  execução,  os  quais  foram
rejeitados  liminarmente  por  intempestividade  e  já  se  encontram  com
trânsito  em  julgado.  O  simples  recebimento  da  exceção  de  pré-
executividade,  demonstra  o  segundo  erro  de  procedimento  cometido
pelo I. Magistrado!

3. O advogado Nay Cordeiro deu início ao seu cumprimento de sentença
provisório  de  R$ 2  milhões  de  reais,  antes  mesmo da decisão  que  o
concedeu tal  benefício  ter  sido apreciada e  julgada pelo  Tribunal  de
Justiça. E mais, mesmo tendo sido interposto recurso de apelação pelo
Banco  contra  a  decisão  que  extinguiu  a  execução,  cujo  próprio
magistrado o  recebeu o  recurso  no  duplo  efeito,  ainda assim,  o  Juiz
representado, intimou o Banco e penhorou via BACEN Jus, R$ 2 Milhões
de  reais, demonstrando  assim,  o  terceiro  erro  de  procedimento
cometido pelo I. Magistrado!

4.  O  Recorrido,  MESMO  CIENTE  DA  EFICÁCIA  DO  EFEITO
SUSPENSIVO NO PROCESSO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
determinou novo bloqueio de valores em desfavor do Recorrente, com
aplicação de multa de 20% e uso de FORÇA POLICIAL. AINDA, DE
MANEIRA  ARBITRÁRIA  E  SEM  FUNDAMENTO  JURÍDICO,
DETERMINOU  A  APLICAÇÃO  DA MULTA DE  20% TAMBÉM  AO
GERENTE DO BANCO SANTANDER, pessoa física estranha à lide, bem
como uso de força policial, sem qualquer indício pudesse justificar tal
medida  extrema,  o  que  demonstra  o  quarto  erro  de  procedimento
cometido pelo magistrado!” (fls. 175/175 verso)

 
 Ao final, requer o provimento da irresignação, anulando a decisão recorrida, bem

como se prosseguindo com a Reclamação Disciplinar, a fim de apurar e sancionar o recorrido. 

O requerido apresentou resposta ao recurso, às fls. 225/233. 

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer apenas atestando a
regularidade formal do procedimento (fls. 237/241). 

É o relatório.
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VOTO

Como relatado, pretende o recorrente reverter decisão administrativa proferida pela
Corregedoria-Geral da Justiça que rejeitou pedido de providência por ele formulado, noticiando
procedimentos equivocados produzidos pelo Magistrado recorrido,  no bojo do Cumprimento de
Sentença  de  nº  0000253-49.2016.815.2001,  originado  da  execução  de  nº  0041027-
29.2013.815.2001.

A insurgência não merece prosperar.

De fato, de toda a narrativa, constata-se o indisfarçável intento de utilizar da via
administrativa como forma de invalidar decisões judiciais.

 A atuação  da  Corregedoria  da  Justiça  é  limitada  a  orientar,  fiscalizar  e  exercer
vigilância  disciplinar  sobre  os  serviços  forenses,  aí  incluída  a  conduta  dos  magistrados,  não
constando do rol de atribuições daquele órgão correicional imiscuir-se em decisões judiciais que, a
par de informadas pelos princípios da independência funcional e do livre convencimento motivado,
submetem-se aos recursos previstos na legislação processual.

 Ademais, a lei adjetiva civil elenca todas as hipóteses de medidas cabíveis para
os casos de insatisfação da parte prejudicada, bem como o Regimento Interno dispõe acerca
do procedimento devido nos casos de falha na prestação jurisdicional, a saber, o artigo 18, que
estabelece a Correição Parcial para os casos de “omissões graves do Juiz, inércia, desídia ou
excesso de prazos.”

Assim, conforme já registrado, a fim de garantir o exercício da função jurisdicional,
a Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em favor da Magistratura a garantia de
independência, como reflexo da vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de subsídios
(Art. 95, I, II e III).

Desse modo, em face da sua independência funcional, pode o Juiz decidir segundo
sua interpretação do sistema jurídico,  livre  de pressões externas e  ingerências,  discordando das
partes e até mesmo do Ministério Público, sem que seja por isso punido disciplinarmente.

Exatamente  em  razão  disso  é  que  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  dispõe  de
diversos meios de impugnação de decisões judiciais, não sendo o juízo correicional a sede adequada
para rever uma decisão judicial.

Por sua vez,  o colendo Conselho Nacional  de Justiça,  ao zelar  pela  garantia  dos
membros da Magistratura,  tem a firme compreensão de que os atos judicantes  desafiam forma
própria de impugnação, não podendo ser revistos em juízo correicional. Nesse sentido:

Magistrado. Descumprimento de dever funcional. Art. 35, I, da LOMAN.
Inexistência. Regular exercício da atividade jurisdicional. Princípio do
livre convencimento motivado. Error in judicando. – [05]"O Juiz tem o
dever legal de observar as suas obrigações, no que se inclui ‘cumprir e
fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições
legais  e  os  atos  de  ofício’ (LOMAN,  art.  35,  I).  É-lhe  assegurado,
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todavia, o exercício da função com liberdade de convencimento (CPC,
art.  131)  e  independência,  de  modo  a  garantir,  em última  análise,  a
autonomia e  independência do próprio Poder Judiciário(CF,  art.  95).
Constatado,  no  caso  concreto,  que,  conquanto  se  possa  considerar
equivocada a decisão que condenou terceiro não integrante da relação
processual,  o  ato  em  questão  foi  praticado  no  regular  exercício  da
função e de acordo com a convicção do magistrado sobre a matéria. Não
há  falar,  portanto,  em  descumprimento  de  dever  funcional  e  de
responsabilização do magistrado. Revisão Disciplinar de que se conhece
e que se julga improcedente. (CNJ – RD 200830000000760 – Rel. Cons.
Altino  Pedrozo  dos  Santos  –  80ª  Sessão  –  j.  17.03.2009  –  DJU
06.04.2009);

Recurso  Administrativo  em  Revisão  Disciplinar.  Insurgência  contra
decisão  monocrática  que  indeferiu  pedido  de  apuração  da
responsabilidade dos magistrados que atuam em processos judiciais de
interesse da requerente e contra o indeferimento de afastamento destes e
do desembargador que é parte nos processos na defesa da guarda de seu
neto.  Recurso  não  provido.  A  Revisão  Disciplinar  não  se  presta  à
indagação de quaestionis juris, nem ao ataque do error in judicando do
magistrado.  A pretensão de  incursão em atos  judiciais  proferidos  em
juízo constitui matéria que se posta fora do âmbito de competência do
CNJ. Essa atuação no plano judicial só se revê através dos meios postos
na  legislação  processual,  pela  via  do  recurso  judicial  cabível,  sendo
inadequada  e  incabível  a  Revisão  Disciplinar  para  essa  finalidade.
(CNJ, REVDIS n. 200810000005120 e REP n. 200810000005118, Rel.
Cons. RUI STOCO, 65ª Sessão, j. 24.06.2008, in DJU 05.08.2008);

Recurso Administrativo em Reclamação Disciplinar. Arquivamento. Atos
judiciais passíveis de recurso. Inexistência de infração funcional. 1) O
CNJ não é instância de revisão de decisões proferidas pelos órgãos do
Poder Judiciário no exercício da típica atividade jurisdicional.  2)  Os
fatos trazidos aos autos pelo reclamante não apresentam cometimento de
infração funcional. Recurso a que se nega provimento. (CNJ – RD 391 –
Rel.  Cons.  JOSÉ ADONIS  CALLOU DE ARAÚJO SÁ,  69ª  Sessão,  j.
09.09.2008, in DJU 26.09.2008)

Destarte,  eventual  erro  judicial  não  atrai  a  atuação  da  Corregedoria-Geral  da
Justiça, mas a existência de indícios de que a conduta do juiz tenha sido dolosa, intencional, voltada
a favorecer alguma das partes ou em proveito próprio, o que não ocorre na espécie.

 Anote-se, neste ponto, que o recorrente não demonstra qualquer indício de falta
funcional  ou  de  ilícito  penal  atribuíveis,  cingindo-se  a  imputar  ao  Julgador  “sucessão  de
equívocos”, quando deveria trazer com sua formulação começo de prova a justificar a atividade
censória,  até em respeito às prerrogativas da atividade judicante.  Sobre o tema, lapidar decisão
também emanada do CNJ:

PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIAS.  INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  MAGISTRADO. ATO JURISDICIONAL.  QUEBRA
DO  DEVER  DE  IMPARCIALIDADE  NÃO  CONFIGURADO.
ARQUIVAMENTO.

Desembargador José Ricardo Porto
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1.  O  ato  imputado  ao  requerido  como  violador  do  dever  de
imparcialidade foi praticado no exercício de função jurisdicional e, por
isso, considero-o passível de ser investigado por esse Conselho apenas
nos casos em que a decisão judicial configure procedimento incorreto ou
tenha sido praticada com nítidos propósitos ilícitos, situações que, no
entanto, não se encontram presentes nos autos.
2.  Atenta  contra  a  própria  atividade  jurisdicional  cogitar  que  um
magistrado possa ser  responsabilizado por ter  proferido uma decisão
equivocada. (CNJ – PP n.º 0007384-92.2010.2.00.0000, rel. Min. Eliana
Calmon, j. 25/10/2011)

Os tribunais pátrios não destoam: 

RECURSO  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIA.
MAGISTRADO. DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
INFRAÇÃO  DISCIPLINAR  OU  ILÍCITO  PENAL.  PROPÓSITO
ESTRANHO ÀS  FUNÇÕES CORREICIONAIS.  ARQUIVAMENTO DE
PLANO.  ART.  9º,  §  2º  DA  RESOLUÇÃO  135  DO  CNJ.  1.  À
Corregedoria-geral da justiça, nos termos do art.  1º de seu regimento
interno,  compete  orientar,  fiscalizar  e  exercer  vigilância  disciplinar
sobre  os  serviços  forenses,  inclusive  no  tocante  à  conduta  dos
magistrados,  não constando de  seu  rol  de  atribuições  imiscuir-se  em
decisões  judiciais  que,  a  par  de  informadas  pelos  princípios  da
independência funcional e do livre convencimento motivado, submetem-
se  aos  recursos  previstos  na  legislação  processual,  menos  ainda
investigar jurisdicionados, atividade exclusivamente policial. 2. Não se
evidenciam  indícios  de  infração  disciplinar  ou  de  ilícito  penal  na
conduta do magistrado que no exercício da atividade judicante profere
decisão isentando a parte do recolhimento do itcd com base no art. 79 do
código tributário do estado de Goiás, ainda que equivocada, até por não
espelhar intenção de favorecimento, já que a expedição e entrega dos
respectivos  formais  está  condicionada  à  verificação,  pela  Fazenda
Pública, do pagamento de todos os tributos incidentes (art. 1.031, § 2º,
CPC), como inclusive determinado na decisão. 3. Eventual erro judicial
não atrai a atividade censória, mas a existência de indícios de conduta
irregular ou ilícita praticada pelo julgador de forma dolosa, intencional,
voltada a favorecer alguma das partes ou a si mesmo. 4. Não defluindo
dos autos motivos para a instauração de procedimento administrativo
disciplinar ou criminal em desfavor do magistrado mas, diversamente,
nítido propósito de retaliar a parte contra a qual o recorrente contende
em processo judicial, acertada a decisão administrativa que, valendo-se
do  disposto  no  art.  9º,  §  2º  da  resolução  nº  135/2011  do  conselho
nacional de justiça, determina o arquivamento de plano do pedido de
providência.  5.  Recurso  administrativo  conhecido  mas  improvido.
(TJGO; RADM 0048175-14.2014.8.09.0000; Palmeiras de Goiás; Corte
Especial; Relª Desª Beatriz Figueiredo Franco; DJGO 16/07/2014; Pág.
10)  

Portanto,  o  magistrado  deve  ser  investigado  pela  Corregedoria-Geral  de  Justiça
quando identificados ao menos indícios de cometimento de falta disciplinar ou de ilícito penal, pois
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a decisão judicial, ainda que equivocada ou teratológica, afigura-se estranha à atividade daquele
órgão correicional.

De  modo  que,  verificada  a  impropriedade  da  via  escolhida  pelo  suplicante,  que
pretende, através de medida administrativa, invalidar atos judiciais, em patente violação à legislação
processual, bem como não evidenciados motivos para a instauração de procedimento administrativo
disciplinar ou criminal em desfavor de Juiz, correta a decisão que, valendo-se do disposto no art. 9º,
§ 2º da Resolução n.º 135/2011 do Conselho Nacional de Justiça, determina o arquivamento da
presente reclamação. 

Por  todo o exposto,  DESPROVEJO O RECURSO MANEJADO para manter
incólume o decisório administrativo impugnado. 

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador João Benedito
da Silva (Vice-Presidente), na eventual ausência do Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito  Pereira  Filho,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José  Ricardo
Porto. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Maria das
Graças Morais Guedes e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Impedido o Exmo. Des. José
Aurélio da Cruz (Corregedor-Geral de Justiça.). 

Presente  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Jacilene  Nicolau  Faustino
Gomes, em substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega
Filho, Procurador-Geral de Justiça.

Sala das Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de setembro de 2017.

    Des. José Ricardo Porto
  RELATOR

J/02
RJ/01
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